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RESUMO: A intenção de atender as necessidades sociais sempre esteve presente nos estudos sociológicos 

referentes ao capitalismo. Apesar do empenho científico em entender e propor soluções para os problemas sociais, 

as políticas liberais e neoliberais intensificaram a crise social. Frente à dicotomia entre desenvolvimento internacio-

nal e degradação nacional, a “sociedade civil” assumiu seu papel histórico em prol dos menos favorecidos. Neste 

cenário, diferente do Estado e da empresa, o Terceiro Setor se configurou como movimento cidadão típico, cuja ca-

racterística fundamental é a consciência coletiva. Cabe destacar que a possibilidade de emancipação da sociedade 

civil esta relacionada à capacidade de gerar riqueza e um dos exemplos típicos de geração e apropriação coletiva 

da riqueza é a “economia solidária”.
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ABSTRACT: The intention of meeting the social needs has always been present in sociological studies related 

to capitalism. Despite the scientific endeavor to understand and propose solutions to social problems, liberal and 

neoliberal policies have intensified the social crisis. Faced with the dichotomy between international development 

and national degradation “civil society” has taken its historic role in favor of the less fortunate. In this scenario, other 

than the State and the company, the Third Sector is configured as a typical citizen’s movement, whose key feature 

is the collective consciousness. It should be noted that the possibility of emancipation of civil society is related to the 

ability to generate wealth and one of the typical examples of generation and collective ownership of wealth is the 

“solidarity economy”.
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INTRODUÇÃO

Com a revolução industrial, o mundo assistiu a um 

grande avanço tecnológico. As esperanças depositadas 

no novo sistema (capitalismo industrial) desencadearam 

estudos sociais que aos poucos assumiram característi-

cas científicas (Durkheim, 2007). Para Durkheim (2007), 

caberia a sociologia propor “remédios” para a vida so-

cial. No entanto, tais “remédios” não foram suficientes 

para a construção de um modelo social mais justo e so-

lidário.

A exploração capitalista cresceu e rompeu as barrei-

ras nacionais. A prioridade do capital é o lucro e as dife-

renças culturais não podem ser limites para a internacio-

nalização. Segundo Karl Marx (Engels e Marx, 2007), o 

sistema capitalista não teria a capacidade de promover a 

justiça social, pois sua natureza é predatória. Assim, para 

superar a exploração do homem pelo homem seria ne-

cessário estabelecer um novo sistema econômico.

A sociologia clássica não fazia menção direta ao 

terceiro setor, as discussões sociais, em geral, tinham 

como eixo o governo (primeiro setor) ou o mercado (se-

gundo setor). Os primeiros estudos sociológicos focados 

na “sociedade civil” (Gramsci, 2006) foram desenvolvi-

dos na Itália Fascista como crítica ao governo centraliza-

dor de Mussolini e a exploração capitalista. Para Grams-

ci (2006), a sociedade civil assumiria seu papel histórico 

em direção da transformação social.

Nas últimas décadas do século XX a defesa do 

“Estado mínimo” ganhou força no cenário nacional e in-

ternacional (Gros, 2003). O afastamento entre o Estado 

e a sociedade abriu espaço para os “negócios sociais” 

(Artemisia, 2011). Cabe ressaltar, que mesmo “bem in-

tencionada” a ação social de natureza empresarial sofre 

pressão do mercado e não é capaz de conter as crises 

estruturais. Como exemplo deste fato, a crise estrutural 

latino-americana da década de 80 (século XX) levou ao 

crescimento da pobreza.

No período de transição entre os séculos XX e XXI, 

os movimentos sociais cresceram em escala mundial, 

pois o desenvolvimento econômico não correspondeu 

à melhoria da qualidade de vida das populações mais 

pobres (Simionatto, 2001).  Em resposta às demandas 

sociais, as empresas assumiram sua responsabilidade/

compromisso social. No entanto, o conteúdo mercado-

lógico e econômico desta iniciativa pode desencadear a 

mercantilização das ações sociais. 

O Terceiro Setor, diferente do Estado e da empre-

sa esta fundamentado na “consciência coletiva” (Gorni; 

Dreher e Machado, 2009) e incluem a participação da 

sociedade como um todo sem diferenciação de níveis 

sociais. O objetivo deste artigo é indicar as tendências 

contemporâneas para a superação das crises sociais, 

apontando o “Terceiro Setor” e a “Terceira Via” como 

concepções que impulsionaram a sociedade civil a se 

articular de forma organizada e autônoma.

CAPITALISMO X DEMANDAS SOCIAIS

Atender as necessidades do ser humano é um de-

safio que suscitou a dedicação de uma série de estu-

diosos capitalistas, desde o século XIX. Entre aqueles 

que estudaram a possibilidade de atender as demandas 

sociais podemos destacar três: Saint-Simon, Augusto 

Comte e Émile Durkheim (Bedone, 2008). Cabe escla-

recer que já no século XIX estes estudiosos se destaca-

ram ao relacionar as demandas sociais à ordem econô-

mica. A este respeito (Bedone, 2008, p.28) destaca que:

Santi-Simon [...] vivenciou a sociedade fran-

cesa pós-revolucionária, que se encontrava 

em estado de desordem geral, e acreditava 

que o industrialismo trazia consigo a possi-

bilidade de satisfazer as necessidades da 

população, e que a ordem e a paz, na nova 

sociedade, poderiam ser propiciadas pelo 

progresso econômico.
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Embora a consolidação do sistema capitalista tenha 

despertado a esperança de paz e satisfação social, o 

mundo assistiu, nos primeiros anos do século XX, a uma 

grande crise. A expansão industrial trouxe a concorrência 

sem limites e conflitos de dimensão mundial. As grandes 

expectativas depositadas no sistema capitalista foram se-

veramente contrariadas pela realidade competitiva, pois a 

economia, por si só, não foi capaz de se autorregular. Ao 

estudar a expansão da crise capitalista das primeiras dé-

cadas do século XX, Behring (2009, on-line) indica que:

A concorrência intercapitalista feroz entre 

grandes empresas de base nacional ultra-

passou as fronteiras e se transformou em 

confronto aberto e bárbaro nas duas gran-

des guerras mundiais. Mas, para além das 

guerras, existe um divisor de águas muito 

importante, a partir do qual as elites polí-

tico-econômicas começam a reconhecer 

os limites do mercado, se deixado à mercê 

dos seus movimentos tomados como natu-

rais: a crise de 1929/1932.

Na segunda metade do século XX a esperança de 

construção de uma sociedade justa volta a ganhar força 

no cenário das ciências sociais. Os estudos sociológicos 

em defesa de uma sociedade mais solidária dividiram as 

opiniões entre duas grandes fundamentações: o capita-

lismo “moral” (Durkheim, 2008) e o socialismo “utópico” 

(Engels e Marx, 2007). No entanto, os ideais moralistas 

de Durkheim e igualitários de Karl Marx não foram su-

ficientes para garantir a construção de uma sociedade 

não predatória.

[...] as antinomias próprias do capitalismo, 

sistema promotor da igualdade de direitos, 

a cidadania, mas ao mesmo tempo reprodu-

tor de desigualdades econômicas e sociais, 

constituirão alvo das críticas ao sistema, a 

partir das quais se constrói o campo da uto-

pia socialista. O referido dilema perpassa 

os ideais reformistas e socialistas desde o 

princípio, consistindo-se em termômetro de 

diferentes concepções políticas. A conhe-

cida tensão é objeto de estudos clássicos 

no campo das Ciências Sociais. O dilema 

dá roteiro a uma das grandes polêmicas no 

pensamento político desde a origem. (Coe-

lho, 2009, p.510)

Apesar do empenho científico em entender e pro-

por soluções para os problemas sociais contemporâ-

neos, nas últimas décadas do século XX, as políticas 

neoliberais intensificaram as crises. Pois a concepção 

de “Estado mínimo” (Bresser-Pereira e Spink, 2006), em 

que o mercado assume total controle da coordenação 

econômica, fez a lógica de mercado se sobrepor às prio-

ridades sociais. 

[...] No caso latino-americano, por exemplo, 

o pano de fundo para as experimentações 

neoliberais foi justamente a “década perdi-

da”, ou seja, a imensa crise estrutural da 

década de 80, caracterizada pela crise do 

modelo de substituição de importações, in-

flações, aumento da dívida externa, cres-

cimento da pobreza e, nos fins dos anos 

80, algumas hiperinflações nos países da 

região (Santos, 2009, p.178)

No século XXI, o desenvolvimento extraordinário 

da economia internacional, não raro, foi acompanhado 

pela “degradação humana” (Rodrigues, 2004) no cená-

rio nacional. A dicotomia entre desenvolvimento interna-

cional e degradação nacional, impulsionou a “socieda-

de civil” (Gramsci, 2006) a assumir seu papel histórico 

transformador em prol dos menos favorecidos. A mobi-

lização social em todos os setores da vida humana evi-

dencia que:

[...] o sistema capitalista necessita de [...] 

revisão e adaptação à realidade [...], para 
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que as injustiças sociais sejam combatidas. 

Tal adaptação não é construída pelos agen-

tes econômicos, mas criada e impulsionada 

pelo protagonismo da sociedade civil orga-

nizada. A responsabilidade/compromisso 

social, por exemplo, enquanto iniciativa, 

foi incorporada em muitas empresas como 

respostas às pressões de movimentos so-

ciais [...]; ou como respostas às pressões 

sobre a responsabilidade das empresas 

para com o desenvolvimento social do país 

em que atuam [...] (Gohn, 2010, p.11-12).

Frente às pressões sociais, as empresas encon-

traram lugar de destaque na construção de um modelo 

social mais justo. No entanto, a dualidade desta inicia-

tiva – mercadológica e humanitária - tende a despertar 

críticas severas.  Pois, a “lógica empresarial” (Marques, 

2007) possui conteúdo mercadológico e econômico o que 

poderia levar a mercantilização das ações sociais. Em re-

ação a este impasse, Uglione et. al., (2011, p.250-251) 

esclarecem que:

[...] ao “delegar” à empresa papéis como 

de definidora das ações de solidarieda-

de que intencionamos realizar, estamos 

conferindo a ela o poder de efetivar estas 

ações com base em sua racionalidade es-

pecífica, a qual é baseada no cálculo utili-

tário de consequências e cuja preocupação 

ética é incidental, e em seus valores 

característicos, dentre os quais figuram 

o lucro, os resultados em curto prazo e a 

eficiência, valores incompatíveis com a 

prática solidária característica de uma ação 

substantivamente orientada.

Frente à crítica de Uglione et. al., (2011), podemos 

concluir que é necessária a criação de uma alternativa 

que supere as limitações governamentais e a ideologia 

empresarial para a superação da crise social.

TERCEIRO SETOR E TERCEIRA VIA

Diferente do Estado e da empresa, o Terceiro Setor 

pode ser considerado como movimento cidadão típico, 

cuja característica fundamental é a consciência coletiva 

(Houtart, 2007, on-line). Sem relação direta com as for-

mas burocráticas de organização, o Terceiro Setor apre-

senta-se como alternativa de participação “societária” 

(Avritzer, 1997) para o enfretamento dos problemas de 

exclusão social. Com o objetivo de superar as limitações 

da racionalidade estatal e de mercado,

[...] as organizações do Terceiro Setor 

apresentam fortes traços exclusivos que as 

diferenciam da organização pública ou pri-

vada. Elas fazem contraponto às ações do 

governo e ao mercado, pois incluem a par-

ticipação da sociedade como um todo sem 

diferenciação de níveis sociais; promovem 

experiência popular por meio da participa-

ção voluntária; projetam uma visão integra-

dora da vida pública; emprestam um senti-

do maior aos elementos que as compõem; 

apresentam um novo modelo de gestão ba-

seado no exercício da cidadania, na trans-

parência, no caráter público de suas ativi-

dades (Pimenta e Brasil, 2006, p.80)

Embora a crítica marxista entenda que a teoria da 

“terceira via” (Giddens, 1999) traga em seu bojo traços 

de certo conservadorismo liberal, a terceira via poderá 

se configurar como forte aliado do terceiro setor, já que, 

segundo esta leitura sociológica, o Estado não estaria 

isento de sua responsabilidade social, mas frente a sua 

“culpa histórica” (Cepêda, 2009), caberia ao mesmo mo-

bilizar a sociedade civil em direção de novas estratégias 

de superação. Da mesma forma que Giddens (1999), 

Sales; Silva e Gadelha (2009) reforçam a idéia de que o 
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poder público possui a responsabilidade de atender aos 

interesses sociais da nação a qual serve. Assim, 

[...] quando o Poder Público financiar as 

entidades do terceiro setor, por meio da ati-

vidade de fomento, deve-se levar em con-

sideração que compete à iniciativa privada, 

tão somente, subsidiar as atividades esta-

tais em prol do interesse público coletivo, 

sem, contudo, substituí-lo, vez que o Esta-

do não pode, em momento algum, eximir-

-se de suas responsabilidades, por se tra-

tar de funções outorgadas pelo legislador 

constituinte de forma intransferível (Sales, 

Silva e Gadelha, 2009, p.386).

Como fonte de financiamento do Terceiro Setor, 

o Estado brasileiro não foi capaz de atender as ex-

pectativas populares. A falta de planejamento ade-

quado comprometeu  a capacidade do Estado para 

financiar projetos sociais. A este respeito Toledo Jr. 

e Rossi (2010, p.59) afirmam que “o governo gasta 

mal o dinheiro público; em prioridades imediatistas, de 

conveniência, que à frente vão surgindo”. Assim, cou-

be a sociedade civil recorrer à iniciativa privada para 

manter os assistidos pelos projetos. Este fato indica 

que o Terceiro Setor brasileiro depende da iniciativa 

privada, o que pode fragilizar a sociedade civil caso 

os interesses mercadológicos isente as empresas de 

sua responsabilidade social; pois,

[...] o sucesso de uma organização do Ter-

ceiro Setor está associado às parcerias 

realizadas com as fontes financiadoras 

da instituição, uma vez que esta condição 

resulta na sua sobrevivência, na melhoria 

da prestação de serviços aos assistidos, 

no aumento de capacitação dos recursos 

humanos e na atualização gerencial das 

organizações. Verifica-se que as fontes fi-

nanciadoras são essenciais a todas as or-

ganizações do Terceiro Setor, pois se estas 

dependessem somente do apoio do Poder 

Público não conseguiriam sobreviver e 

atender à grande demanda social do País 

(Soares e Melo 2009, on-line).

O planejamento falho do Estado e os interesses 

mercadológicos das empresas colocam em risco os pro-

jetos de apoio aos menos favorecidos. A ausência de 

autonomia financeira limita a ação da sociedade civil, e 

compromete os projetos de inclusão social.

AUTONOMIA DA SOCIEDADE CIVIL

Para fortalecer a “sociedade civil” será necessário 

que ela se organize de forma autônoma. A possibilidade 

de emancipação da sociedade civil esta relacionada à 

capacidade de gerar riqueza de forma coletiva, um dos 

exemplos típicos de geração e apropriação coletiva da 

riqueza é a “economia solidária”. Embora a economia 

solidária seja resultado da resistência inglesa do século 

XIX, “no Brasil, o movimento só ganhou força no final do 

século passado, mas tem crescido consideravelmente 

nos últimos anos e já faz do país uma referência interna-

cional no assunto” (Prado, 2008, on-line).

Para entendermos a importância deste movimento 

é necessário caracterizá-lo e entender que não há rela-

ção direta entre governo, empresa e “economia solidá-

ria”. Pois,

[...] a Economia Solidária se manifesta atra-

vés de uma pluralidade de atividades vol-

tadas para a geração de trabalho e renda, 

envolvendo empreendimentos produtivos e 

de prestação de serviços, além de organi-

zações que prestam atividades de suporte, 

como financiamento, comércio e consumo 

dos bens e serviços ofertados pelos empre-

endimentos. Esses empreendimentos assu-

mem formas variadas de organização [...] 
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e apresentariam características bem mar-

cantes que os distinguem tanto da atividade 

econômica capitalista tradicional como tam-

bém da economia informal. Os grupos de 

Economia Solidária se pautariam pela ges-

tão coletiva, propriedade comum dos meios 

de produção, relações de trabalho não hie-

rarquizadas e pela autogestão [...] (Costa e 

Carrion, 2009, p.69).

Embora não seja possível comprovar que a econo-

mia solidária seja a alternativa mais eficaz de combate 

as desigualdades sociais, está claro que é uma forma 

de organização típica da sociedade civil e tem como pro-

pósito garantir o atendimento das demandas sociais de 

forma autônoma e coletiva. A importância da economia 

solidária está no fato de indicar que a sociedade civil 

está assumindo o seu papel político, social e econômico 

de forma ativa, consciente e crítica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A iniciativa da sociedade civil em assumir o curso de 

sua própria história, abre um precedente de esperança 

àqueles que foram excluídos dos benefícios da socieda-

de capitalista. Diferente no Estado ou do mercado, nas 

ações da “sociedade civil” prevalece a consciência coleti-

va, em detrimento dos interesses individuais ou de classe.

A ação da sociedade civil indica que as soluções 

para os problemas sociais não podem permanecer no 

universo da discussão ideológica entre o os defensores 

do capitalismo e seus opositores, ou na luta entre o po-

der político e econômico. Há dois séculos, soluções te-

óricas e projetos idealistas dinamizaram os espaços de 

discussões intelectuais, mas as discussões não foram 

suficientes para solucionar as crises sociais de forma 

objetiva, quando muito, minimizaram os impactos so-

ciais da economia de mercado.

Nesse contexto, a sociedade civil se articulou para 

resolver seus próprios problemas, pois a esperança no 

Estado e no mercado foi perdida. Mais por falta de al-

ternativa, do que por consciência, as comunidades de 

excluídos se articularam para prover seu sustento e res-

gatar sua humanidade (Oliveira, 2009). Uma vez resga-

tada a humanidade, essas comunidades se mantiveram 

por meio da consciência coletiva.

Não é possível negar que a garantia do sucesso 

de um projeto social esta na sua capacidade de captar 

recursos financeiros. Assim, com a falta de possibilidade 

de financiamento público é consequente a dependência 

dos financiamentos privados. As ações do terceiro setor 

ficaram dependentes da iniciativa privada. Para comba-

ter esta dependência, destaca-se no cenário nacional a 

“economia solidária”, iniciativa que poderá garantir auto-

nomia financeira aos projetos da sociedade civil.
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